
PARECER Nº 1034, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 333, DE 2018

De iniciativa do Deputado Coronel Camilo, o Projeto de lei nº 333, de 2018 institui o auxílio-moradia ao policial militar, policial civil e agente penitenciário nos casos em que especifica. Nos termos regimentais no período de pauta não recebeu emendas e tramita sob o regime ordinário.
O projeto de lei em epígrafe foi, então, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que concluiu pela sua aprovação, com a emenda apresentada pela comissão.
Posteriormente a proposta foi levada à apreciação da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisada quanto ao mérito, onde recebeu parecer favorável à sua aprovação e contrário à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 2º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos econômicos.
Verificando o projeto, no que nos compete examinar, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, desde que na forma da emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a saber:
EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 333, DE 2018
Dê-se artigo 1º do Projeto de Lei nº 333, de 2018, a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o auxílio-moradia no âmbito do Estado a fim de que o policial militar, o policial civil e o agente penitenciário possam residir no mesmo município em que trabalham ou para que, havendo fundado motivo, sejam atenuados os riscos de vida a que estão expostos.”
Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 333, de 2018, e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
É o nosso parecer.
a) Carla Morando - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 4/9/2019.

a) Wellington Moura - Presidente

Wellington Moura - Castello Branco - Bruno Ganem - Paulo Fiorilo - Roberto Engler - Delegado Olim - Ricardo Mellão (contrário)

